
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.020.888 - MT 
(2016/0307688-5)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

EMBARGANTE : SEMEAR COMÉRCIO DE CEREAIS E INSUMOS LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO DE SOUZA E OUTRO(S) - GO017264 
EMBARGADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA. APLICAÇÃO. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual 
existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material 
(CPC/2015, art. 1.022). É inadmissível a sua oposição para rediscutir  
questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão embargada, 
já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. Os embargos de declaração que apresentam nova pretensão 
impertinente caracterizam-se como protelatórios, o que enseja a 
aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator.  

Brasília, 20 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.020.888 - MT 
(2016/0307688-5)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

EMBARGANTE : SEMEAR COMÉRCIO DE CEREAIS E INSUMOS LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO DE SOUZA E OUTRO(S) - GO017264 
EMBARGADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO): 

Cuida-se de novos embargos de declaração opostos por SEMEAR COMÉRCIO 

DE CEREAIS E INSUMOS LTDA contra acórdão da Quarta Turma assim ementado, verbis:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual 
existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material 
(CPC/2015, art. 1.022), sendo inadmissível a sua oposição para 
rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão 
embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento 
da lide.
2. Embargos de declaração rejeitados." (e-STJ, fl. 336)

Alega a embargante a existência de omissão na aplicação do entendimento 

exarado no precedente AgRg no AREsp 466.411/PR e de erro material "no sentido de se 

considerar como inexistente a regularidade de representação já tão demonstrada com a juntada 

dos documentos existentes nos informados autos que tiveram curso nas instâncias ordinárias" 

(e-STJ, fl. 344).

Devidamente intimada (e-STJ, fl. 345), a parte embargada não apresentou 

impugnação (e-STJ, fl. 350).

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.020.888 - MT 
(2016/0307688-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência de 

obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC/2015, art. 1.022). É inadmissível a sua 

oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão embargada, 

já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.

No caso dos autos, está nítido o propósito da embargante de rediscutir temas que 

foram devidamente apreciados.

Com efeito, quanto ao primeiro ponto apontado como omisso, na verdade foi 

devidamente analisado, tendo sido consignado que:

"Em relação ao segundo ponto tido por omisso, ressalte-se que a 
omissão deve-se dirigir a questão relevante ao deslinde da 
controvérsia, que não foi devidamente apreciada, e não a 
comparações com decisões proferidas em julgados diversos." (e-STJ, 
fl. 332)

Em relação ao segundo ponto, verifica-se a inexistência de erro material no 

acórdão, uma vez que a parte embargada não demonstrou a existência de instrumento 

procuratório nos autos da exceção de suspeição, conforme consignado:

"Em relação ao segundo ponto tido por omisso, ressalte-se que a 
omissão deve-se dirigir a questão relevante ao deslinde da 
controvérsia, que não foi devidamente apreciada, e não a 
comparações com decisões proferidas em julgados diversos.
No caso, a questão relativa à aplicação da Súmula 115/STJ, mesmo em 
caso de ausência de instrumento procuratório nos incidentes 
processuais (exceção de suspeição), foi tratada na decisão agravada, 
senão vejamos:

'Por fim, ressalta-se que a jurisprudência desta Corte adota o 
posicionamento de que a parte deve providenciar o traslado 
da procuração constante no feito principal ou fazer juntar 
novo instrumento, quando forem formulados incidentes 
processuais como a exceção de suspeição.Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO 
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SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. REGULARIZAÇÃO DO FEITO. NÃO 
CABIMENTO. ART. 13 DO CPC. TITULAR DO 
CERTIFICADO DIGITAL. LEI Nº 11.419/06. 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. NECESSIDADE DE 
PROCURAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Nesta Corte Superior, é pacífico o entendimento de 
ser inexistente o apelo nobre interposto por advogado 
sem procuração Superior Tribunal de Justiça nos autos, 
a teor da Súmula 115 do STJ.
2. Inaplicável, nesta instância, a providência prevista no 
art. 13 do CPC, considerando-se não sanável tal vício 
por juntada posterior de mandato ou substabelecimento, 
pois a regularidade da representação processual é aferida 
no momento da interposição do recurso especial.
3. A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei nº 
11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital 
utilizado possua procuração nos autos, sendo irrelevante 
que na petição esteja ou não grafado o seu nome (AgRg 
no REsp 1.347.278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Corte Especial, julgado aos 19/6/2013, DJe 
1º/8/2013).
4. A jurisprudência desta Corte adota o posicionamento 
de que a parte deve providenciar o traslado da 
procuração constante no feito principal ou fazer 
Superior Tribunal de Justiça juntar novo instrumento, 
quando forem formulados incidentes processuais como 
a exceção de suspeição.
5. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AREsp 
669.569/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe de 
23/02/2016)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. COMPROVAÇÃO. ADVOGADO 
SUBSCRITOR SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
SÚMULA N. 115/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 
13 DO CPC. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme entendimento firmado pela Corte Especial 
do STJ, a assistência judiciária gratuita, uma vez 
deferida, prevalecerá em todas as instâncias e para todos 
os atos do processo, de acordo com o disposto nos 
arts. 9º da Lei n. 1.060/1950 e 13, parágrafo único, da 
Lei n. 11.636/2007, bastando a comprovação nos autos 
de que o benefício foi concedido (AgRg nos EAREsp n. 
86.915/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, DJe 
4/3/2015). Hipótese em que a concessão do benefício da 
assistência judiciária gratuita não foi comprovada no ato 
da interposição do recurso especial.
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2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos" (enunciado n. 
115 da Súmula do STJ).
3. Cabe ao recorrente diligenciar, nos autos do recurso a 
ser julgado nesta Corte, a regularidade da representação 
processual mediante a juntada do respectivo instrumento 
de mandato - e da cadeia de substabelecimentos 
respectiva - outorgado ao subscritor da peça recursal, 
não se aplicando os arts. 13 e 37 do CPC nesta instância 
especial.
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que a procuração juntada em outro processo conexo ou 
incidental, não Superior Tribunal de Justiça apensado, 
não surte efeito em favor do recorrente neste Tribunal 
Superior. Assim, o fato de o instrumento de mandato 
estar juntado nos autos principais (ação ordinária) não 
viabiliza o conhecimento do presente agravo em recurso 
especial.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg 
no AREsp 592.921/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
07/04/2015, DJe de 17/04/2015) 
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 11,98%. 
LIMITAÇÃO A JANEIRO DE 1995. AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
ADVOGADO SUBSCRITOR. NÃO CONHECIMENTO. 
SÚMULA 115 DO STJ.
1. É firme o entendimento do STJ no sentido de que a 
ausência da cadeia completa de procurações 
impossibilita o conhecimento do recurso, consoante se 
depreende do contido na Súmula 115/STJ.
Outrossim, pacífica a jurisprudência do STJ acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do 
CPC em âmbito especial, devendo a representação 
processual estar formalmente completa por ocasião da 
Superior Tribunal de Justiça interposição do recurso 
(EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel.
Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
2. Os agravantes, ao interporem o recurso em 
Embargos de Terceiro ou Embargos de Devedor, 
deveriam providenciar o traslado da procuração 
constante no feito principal, ou então juntar nova 
procuração, a fim de demonstrar a regularidade da 
representação processual.
3. Agravo Regimental não conhecido." (AgRg no REsp 
1.478.233/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe de 
26/11/2014)" (e-STJ, fls. 331/334).

Dessa forma, como já foi dito quando do julgamento dos embargos anteriormente 
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opostos, está nítido o propósito da embargante de rediscutir temas que foram devidamente 

apreciados, o que, contudo, não é cabível na via estreita dos embargos de declaração. Isso, 

porque tal recurso é incompatível com a pretensão de se obter efeitos infringentes. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 182/STJ. PRETENSÃO DE 
EXAME DE MATÉRIA DO FUNDO. CARÁTER INFRINGENTE 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO. INTUITO PROTELATÓRIO. 
MULTA.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu pela não violação 
do art. 511 do CPC e pela ausência de previsão legal para que o valor 
das custas de preparo conste da publicação da sentença.
2. Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os 
pressupostos legais de cabimento, ausentes in casu.
3. O inconformismo dos embargantes busca emprestar efeitos 
infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do 
julgado, o que é incabível nesta via recursal.
4. A insurgência revela propósito manifestamente protelatório e 
utilização indevida dos aclaratórios, justificando a incidência da 
sanção prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC.
5. Embargos de Declaração rejeitados, com fixação de multa de 1% 
sobre o valor da causa."
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 381.986/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe de 
09/10/2014, grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. CARÁTER 
INFRINGENTE DA PRETENSÃO. ANÁLISE DE QUESTÕES DE 
ORDEM CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
1. Inexiste irregularidade a ser elucidada na via dos embargos de 
declaração se o acórdão embargado manifesta-se de modo claro e 
objetivo quanto à matéria submetida à apreciação da Corte.
2. O reexame de matéria já apreciada com a simples intenção de 
propiciar efeitos infringentes ao decisum impugnado é incompatível 
com a função integrativa dos embargos declaratórios.
3. Em sede de recurso especial, é inviável ao Superior Tribunal de 
Justiça analisar ou decidir questões de ordem constitucional.
4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no Ag 
1.035.101/MS, Quarta Turma, Relator o Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe de 28.10.2008, grifou-se)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDISCUSSÃO DA LIDE. 
INADMISSIBILIDADE. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA. ARTIGO 
538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. REJEIÇÃO.
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1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não 
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso.
2. A atribuição, em caráter excepcional, de efeitos infringentes aos 
embargos de declaração exige necessariamente a ocorrência dos 
vícios elencados no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese não 
configurada nos presentes autos.
3. A reiteração de fundamento anteriormente refutado, com base em 
entendimento uniformizado, deixa transparecer não apenas o 
inconformismo da parte recorrente, mas a manifesta improcedência do 
recurso, prolongando desnecessariamente a solução do litígio.
4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa."
(EDcl no AgRg no AgRg no Ag 1.098.636/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe de 
18/06/2013, grifou-se)

Infere-se, assim, que a embargante insiste, de maneira censurável e contrária à 

boa-fé processual, na interposição de recurso manifestamente inadmissível e infundado, 

mormente porque não configurada nenhuma das hipóteses de cabimento de embargos de 

declaração (CPC/2015, art. 1.026). 

Destarte, está evidenciado o intuito procrastinatório dos presentes embargos, 

impondo-se a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Estatuto Processual Civil de 

2015. Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  FACE  DO  ACÓRDÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  INEXISTÊNCIA  DOS  
REQUISITOS  DO  ART.  1.022 E INCISOS  DO  CPC DE 2015. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. RECURSO DE  
CARÁTER  MERAMENTE  INFRINGENTE  E  PROCRASTINATÓRIO,  
A  TORNAR INARREDÁVEL A IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1.  Depreende-se  do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo  Civil  que  os  embargos de declaração são cabíveis quando 
constar,  na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto  sobre  o  qual  deveria ter se pronunciado o julgador. Não se 
prestam   os   aclaratórios   ao  simples  reexame  de  questões  já 
analisadas,  com  o  intuito de meramente dar efeito modificativo ao 
recurso.
2.  No  caso dos autos não ocorre nenhuma das hipóteses previstas no 
artigo 1.022 do novo CPC, pois o acórdão embargado apreciou as 
teses relevantes para o deslinde do caso e fundamentou sua 
conclusão.
3.  É  nítido  o  caráter  meramente  modificativo que a embargante, 
inconformada,  busca com a oposição de embargos de declaração, a 
par de  pretender  o reexame de questões já examinadas e decididas. 
Ora, consoante o entendimento pacificado na doutrina e 
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jurisprudência, "é incabível, nos declaratórios, rever a decisão 
anterior, reexaminando ponto  sobre  o  qual  já  houve  
pronunciamento,  com  inversão, em conseqüência, do resultado final". 
(RSTJ 30/412).
4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação da multa prevista 
no § 2º do art. 1026 do Novo Código de Processo Civil.
(EDcl no AgRg no AREsp 625.540/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe de 
18/10/2016)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO.  
LOCAÇÃO.  EMBARGOS À EXECUÇÃO.   FIANÇA.  ÔNUS  DA  
PROVA.  CASO  CONCRETO.  NEGATIVA  DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA.
1.  Os  embargos  de  declaração  só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão   ou  contradição  porventura  existentes  no  acórdão,  não 
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso.
2.  A  tentativa de alterar os fundamentos da decisão embargada, com 
vistas a obter decisão mais favorável aos seus interesses, demonstra o  
intuito  procrastinatório da parte, o que enseja a multa prevista no  
art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil. Jurisprudência do STJ.
3.  Embargos  de declaração rejeitados, com imposição da multa de 
1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
(EDcl no AgRg no RMS 28.920/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe de 
11/05/2016)

Diante do exposto, rejeitam-se os embargos declaratórios, com a imposição da 

multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0307688-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.020.888 / 
MT

Números Origem:  00026854620148110021  1043162015  1339932014  1474742015  26854620148110021  
564082016  6562005  671892015

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEMEAR COMÉRCIO DE CEREAIS E INSUMOS LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO DE SOUZA E OUTRO(S) - GO017264 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SEMEAR COMÉRCIO DE CEREAIS E INSUMOS LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO DE SOUZA E OUTRO(S) - GO017264 
EMBARGADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Documento: 1675337 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2018 Página  9 de 4


